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EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO. ALEGAÇÃO
DE  OMISSÃO.  INOCORRÊNCIA.  REITERAÇÃO  DOS  ARGUMENTOS.
PRETENSÃO DE REDISCUSSÃO DA MATÉRIA E PREQUESTIONAMENTO
EM SEDE DE EMBARGOS. IMPOSSIBILIDADE. REJEIÇÃO.

1.  Os  embargos  de  declaração  que,  a  pretexto  de  sanar  inexistente  omissão,
instauram nova discussão a respeito de matéria expressa e coerentemente decidida
pelo acórdão embargado hão de ser rejeitados.

2. Fundamentando a decisão de forma clara e suficiente, não está o juiz obrigado a
se pronunciar sobre todas as teses e dispositivos legais suscitados pelo recorrente.
Precedentes do STF, do STJ e deste Tribunal de Justiça.

VISTOS,  examinados,  relatados  e  discutidos  os  presentes  Embargos
Declaratórios  na  Apelação  Cível  e  na  Remessa  Necessária  n.°  0032524-
58.2009.815.2001, em que figuram como Embargante o Estado da Paraíba e como
Embargados José Edson Alves Pequeno e outros.

ACORDAM os Membros da Colenda Quarta Câmara Especializada Cível
do Tribunal de Justiça da Paraíba, seguindo o voto do Relator, à unanimidade,  em
rejeitar os Embargos Declaratórios.

VOTO.

O Estado  da  Paraíba,  nos  autos  da  Ação  de  Obrigação  de  Fazer  c/c
Repetição de Indébito em desfavor dele ajuizada por José Edson Alves Pequeno e
outros,  opôs  Embargos  de  Declaração,  contra  o  Acórdão  de  f.  235/238,  que
manteve sua condenação à suspensão dos descontos previdenciários sobre o terço
de  férias  e  função  comissionada  ou  gratificada  percebidos  pelos  Autores  e,
solidariamente  com  a  PBPREV,  à  restituição  dos  valores  indevidamente
descontados sobre estas parcelas, observada a prescrição quinquenal.

Em  suas  razões,  f.  240/245,  sustentou  que  o  Acórdão  embargado  foi
omisso ao não se manifestar acerca da aplicação dos arts. 111, inciso II,  e 176,
ambos  do  Código  Tributário  Nacional,  os  quais  dispõem que para  se  conceder
isenção  de  tributo  se  faz  necessário  haver  lei  que  a  autorize  expressamente,



alegando não ser lícito, através de construção hermenêutica, estender ou reduzir a
base imponível do tributo.

Aduziu que a Lei n. 10.887/2004 prevê que a contribuição previdenciária
deve incidir sobre o total da remuneração percebida pelo contribuinte, acrescida das
vantagens pecuniárias e outros adicionais, estatuindo o rol taxativo das parcelas a
serem excluídas da incidência.

Pugnou  pelo  acolhimento  dos  Aclaratórios  para  que  seja  corrigido  o
suposto  defeito  indicado  e  prequestionados  os  dispositivos  apontados,
possibilitando a interposição de Recurso à Instância Superior.

É o Relatório.

Presentes os requisitos de admissibilidade, conheço dos Embargos.

O Acórdão embargado enfrentou de forma expressa,  clara  e  coerente  a
questão, concluindo pela ilegalidade da incidência de contribuição previdenciária
sobre o terço de férias e gratificação de função ou comissionada, como se observa
no seguinte excerto:

O terço constitucional de férias, por força do que dispõe o art. 5.º,
parágrafo  único, da  Lei  Estadual  n.º  5.701/931,  não  se  incorpora  à
remuneração do servidor militar estadual quando de sua passagem para a
inatividade,  e  embora  a  matéria  esteja  submetida  à  sistemática  da
repercussão geral no Supremo Tribunal Federal, com julgamento de mérito
ainda  pendente,  por  força  do  RE-RG 593.0682,  a  jurisprudência  anterior
daquele  Pretório  Excelso  é  reiteradamente  pela  não  incidência  de
contribuição previdenciária sobre a referida parcela, ao entendimento de que
se trata de verba indenizatória e não remuneratória.

Tal  entendimento  também foi  esposado pela  Primeira  Seção  do
Superior  Tribunal  de  Justiça,  com  a  mesma  fundamentação,  após  o

1 Art. 5.º […].  Parágrafo único. O adicional de férias não se incorpora à remuneração do servidor
militar estadual, quando de sua passagem à inatividade.

2 Embargos de declaração em agravo regimental em agravo instrumento. 2. Incidência de contribuição
previdenciária  sobre  valores  pagos  aos  empregados  a  título  de  terço  constitucional  de  férias.
Repercussão  geral  reconhecida.  Mérito  pendente.  RE-RG  593.068.  3.  Embargos  de  declaração
acolhidos. 4. Recurso extraordinário devolvido ao Tribunal de origem, com base no disposto no art.
543-B do CPC. (AI 483462 AgR-ED, Relator(a):  Min. GILMAR MENDES, Segunda Turma, julgado
em 28/05/2013, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-114 DIVULG 14-06-2013 PUBLIC 17-06-2013) 

EMENTAS: 1. TRIBUTO. Contribuição previdenciária. Terço constitucional de férias. Repercussão
geral  reconhecida  no  RE nº  593.068,  Rel.  Min.  JOAQUIM  BARBOSA,  DJe  de  22.05.2009.  Foi
reconhecida  repercussão  geral  de  recurso  extraordinário  que  tenha  por  objeto  a  incidência  da
contribuição previdenciária sobre o adicional de 1/3 de férias. 2. RECURSO. Extraordinário. Matéria
objeto de repercussão geral reconhecida. Devolução dos autos à origem. Observância dos arts. 328, §
único,  do  RISTF  e  543-B  do  CPC.  Reconsideração  da  decisão  agravada.  Agravo  regimental
prejudicado.  Reconhecida  a  repercussão  geral  da  questão  constitucional  objeto  do  recurso
extraordinário, devem os autos baixar à origem, para os fins do art. 543-B do CPC. (AI 422110 AgR,
Relator(a):  Min.  CEZAR  PELUSO,  Segunda  Turma,  julgado  em  28/08/2012,  ACÓRDÃO
ELETRÔNICO DJe-182 DIVULG 14-09-2012 PUBLIC 17-09-2012) 



julgamento  do  REsp  1.230.957-RS,  da  relatoria  do  Ministro  Mauro
Campbell Marques, sob o regime do artigo 543-C do CPC, Dje 18-3-2014,
conforme recentes julgados daquele Órgão julgador.

Esta  Quarta  Câmara  e  os  demais  Órgãos  fracionários  deste  e.
Tribunal  de  Justiça  seguem  a  mesma  linha  de  entendimento,  pela
impossibilidade de incidência de desconto previdenciário sobre o terço de
férias3.

A Lei Estadual n.º 9.939/2012, acrescentou o §3º ao art. 13 da Lei
Estadual n.º 7.517/2003, por meio do qual incluiu o terço de férias no rol
das  parcelas  que  não  se  sujeitam à  incidência  de descontos  de  natureza
previdenciária,  o  que  só  reforça  a  correção  do  entendimento  acima
invocado.

O  desconto  previdenciário  também  não  deve  incidir  em  verbas
decorrentes do exercício de função comissionada ou gratificada, por não ser

3.APELAÇÃO.  AÇÃO  DE  RESTITUIÇÃO  DE  CONTRIBUIÇÃO  PREVIDENCIÁRIA.
DESCONTO  PREVIDENCIÁRIO.  INCIDÊNCIA  SOBRE  TERÇO  DE  FÉRIAS  E  DIVERSAS
GRATIFICAÇÕES  DO  57  VII  L.  58/03.  DEVOLUÇÃO  DOS  VALORES  INDEVIDOS  NO
PERÍODO  ANTERIOR  A  ABRIL/2012.  INCIDÊNCIA  DE  DESCONTO  RELATIVO  A
CONTRIBUIÇÃO  PREVIDENCIÁRIA  SOMENTE  SOBRE  AS  VERBAS  COM  CARÁTER
REMUNERATÓRIO.  IMPROCEDÊNCIA  QUANTO  AO  ESTADO  DA  PARAÍBA.
ENTENDIMENTO  DOMINANTE  NESTA  CORTE  E  NO  STJ.  REFORMA  DA  DECISÃO  DE
PRIMEIRO GRAU. APLICAÇÃO DO ART. 557, § 1º DO CPC. PROVIMENTO PARCIAL DO
RECURSO. -Tendo as verbas denominadas GRAT. A. 57 VII L. 58/03, caráter propter laborem, não
há que se falar em incidência de desconto relativo à contribuição previdenciária com relação a tais
gratificações. Com relação à verba sob a rubrica de Gratificação de Atividades Especiais - TEMP e
Gratificação Especial Operacional, pela própria denominação que as conduz, constata-se também ser
propter  laborem,  não  sendo  possível,  portanto,  a  incidência  na  base  de  cálculo  da  contribuição
previdenciária.  “O  STJ,  após  o  julgamento  da  Pet  7.296/DF,  realinhou  sua  jurisprudência  para
acompanhar o STF pela não-incidência de contribuição previdenciária sobre o terço constitucional de
férias.”  Considerando  que  sobre  as  rubricas  reclamadas  incidiram  a  contribuição  previdenciária
somente até abril  de 2012, a devolução deve se dar até referido marco.  Improcedência do pedido
quanto ao Estado da Paraíba, tendo em vista que as contribuições já não mais incidiam quando do
ajuizamento da ação. (TJPB, Apelação Cível  nº 0022412-88.2013.815.2001, Quarta Câmara Cível,
Relator Des. João Alves da Silva,  julgado em 12/12/2014).

APELAÇÕES  CÍVEIS  E  REMESSA  OFICIAL.  AÇÃO  DE  REPETIÇÃO  DE  INDÉBITO
PREVIDENCIÁRIO.  PROCEDÊNCIA  PARCIAL  EM  SEDE  DE  1º  GRAU.  IRRESIGNAÇÃO.
SUSPENSÃO E DEVER DE RESTITUIÇÃO DO MONTANTE DESCONTADO SOBRE O TERÇO
DE  FÉRIAS,  OBSERVADA  A  PRESCRIÇÃO  QUINQUENAL.  DEVOLUÇÃO  DE  TODA  A
MATÉRIA DISCUTIDA AO 2º  GRAU. NÃO INCIDÊNCIA DE DESCONTOS SOBRE 1/3 DE
FÉRIAS. DESCONTOS PREVIDENCIÁRIOS DEVIDOS SOBRE A GAE E DEMAIS VERBAS
COMPONENTES DA BASE DE CÁLCULO DA CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA (ART. 40,
9 3º, DA CF C/C O ART. 4º, 9 1º, DA LEI Nº 10.887/2004). INAPLICABILIDADE DO ART. lº-F
DA LEI Nº 9.494/97. ALTERAÇÃO DO TERMO INICIAL DOS JUROS MORATÓRIOS E DA
CORREÇÃO MONETÁRIA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS MANTIDOS. DESPROVIMENTO
DOS  APELOS  E  PROVIMENTO  PARCIAL  DA  REMESSA.  -  Havendo  a  Lei  nº  10.887/2004
excluído taxativamente da base de cálculo da: contribuição previdenciária, o adicional de férias, sobre
este  não  deve  incidir,  o  referido  desconto,  devendo  ser  observado,  quando  do  cumprimento  de
sentença,  a  não  incidência  desde  o  exercício  de  2010.  'r'  Excluídas  as  verbas  explicitadas  no  rol
taxativo/exaustivo do art.  4º,  9  1º,  da Lei  Federal  nº 10.887/2004 (entre as  quais  não se insere:,a
GAE ),  as  demais,  portanto,  comporão  a  base  para  as  contribuições  previdenciárias  do  servidor,
entrando  no  cálculo  dos  proventos  de  aposentadoria,  a  serem  formulados  considerando  a  média
aritmética  simples  das  maiores  remunerações correspondentes.  (TJPB -  ACÓRDÃO/DECISÃO do
Processo  Nº  20026227320138150000,  3ª  Câmara  cível,  Relator  Desa.  Maria  das  Graças  Morais
Guedes , j. em 31-07-2014) 



incorporável  aos  proventos  de  inatividade,  conforme  precedentes  deste
Tribunal.4

Quanto à alegada omissão em relação à aplicação dos arts. 111, inciso II, e
176, ambos do Código Tributário Nacional, o Acórdão embargado, conquanto não
tenha  feito  menção  expressa  aos  referidos  normativos,  baseou-se  na  orientação
firmada  pelo  Supremo  Tribunal  Federal,  Superior  Tribunal  de  Justiça  e  de
precedentes deste Tribunal que seguem o mesmo entendimento, segundo o qual as
contribuições previdenciárias não podem incidir  sobre parcelas indenizatórias ou
que  não  incorporem a  remuneração  do  servidor,  não  havendo  que  se  falar  em

4.APELAÇÃO CÍVEL E REMESSA NECESSÁRIA. AÇÃO DE RESTITUIÇÃO DE COBRANÇA
DE INDÉBITO PREVIDENCIÁRIO. PRELIMINAR DE ILEGITIMIDADE PASSIVA. REJEITADA.
DESCONTOS PREVIDENCIÁRIOS DEVIDOS. PROVIMENTO PARCIAL À APELAÇÃO CÍVEL E
À  REMESSA  NECESSÁRIA. Descontos  previdenciários  não  incidem  em  verbas  de  natureza
indenizatórias, tais como diárias para viagem; ajuda de custo em razão da mudança de sede; indenização
de transporte; salário família; auxílio alimentação; auxílio creche; as parcelas remuneratórias pagas em
decorrência de local de trabalho; a parcela percebida em decorrência do exercício de cargo em comissão
ou de função comissionada ou gratificada e abono de permanência. Precedentes do stj. (TJPB; Ap-RN
0028904-67.2011.815.2001; Primeira Câmara Especializada Cível; Rel. Des. Leandro dos Santos; DJPB
03/03/2015; Pág. 11)

APELAÇÃO  CÍVEL  E  REMESSA  NECESSÁRIA.  REPETIÇÃO  DE
INDÉBITO PREVIDENCIÁRIO.  AGENTE  DE  POLÍCIA  CIVIL.  APELO  DO  ESTADO  DA
PARAÍBA.  PRELIMINAR  DE  ILEGITIMIDADE  PASSIVA.  REJEIÇÃO.  PRESCRIÇÃO.  NÃO
OCORRÊNCIA.  RELAÇÃO  JURÍDICA  DE  TRATO  SUCESSIVO.  DEVOLUÇÃO  DOS
DESCONTOS INCIDENTES APENAS SOBRE 1/3 DE FÉRIAS. GRATIFICAÇÃO DE RISCO DE
VIDA, ADICIONAL DE REPRESENTAÇÃO E GRATIFICAÇÃO DO ART. 57, VII,  DA L58/03.
EXTRA  GPC.  NATUREZA  REMUNERATÓRIA.  SENTENÇA  REFORMADA  EM  PARTE.
PROVIMENTO PARCIAL DA APELAÇÃO E DA REMESSA NECESSÁRIA.Nas relações jurídicas
de trato sucessivo em que a Fazenda Pública figure como devedora, quando não tiver sido negado o
próprio direito reclamado, a prescrição atinge apenas prestações vencidas antes do quinquênio anterior à
propositura  da  ação¿  (súmula  nº  85  do  stj).  Descontos  previdenciários  não  incidem em verbas  de
natureza indenizatórias, tais como diárias para viagem; ajuda de custo em razão da mudança de sede;
indenização  de  transporte;  salário  família;  auxílio  alimentação;  auxílio  creche;  as  parcelas
remuneratórias  pagas  em decorrência  de  local  de  trabalho;  a  parcela  percebida  em decorrência  do
exercício de cargo  em comissão ou de função comissionada ou gratificada e abono de permanência.
Precedentes do STJ. A gratificação de risco de vida e o adicional de representação, pagos aos delegados
da polícia civil do estado da Paraíba, possuem, por determinação legal, natureza remuneratória, o que
autoriza  o desconto previdenciário.  Após  a  EC  nº  41/2003,  o  sistema previdenciário deixou  de  ser
retributivo e passou a ser contributivo e solidário. (TJPB; Ap-RN 0061741-44.2012.815.2001; Primeira
Câmara Especializada Cível; Rel. Des. Leandro dos Santos; DJPB 03/03/2015; Pág. 11)

REEXAME NECESSÁRIO E APELAÇÃO CÍVEL. PREVIDENCIÁRIO.  AÇÃO DE COBRANÇA
C/C  OBRIGAÇÃO  DE  NÃO  FAZER.  SERVIDOR  PÚBLICO  ESTADUAL.  PRELIMINAR.
ILEGITIMIDADE  PASSIVA  DO  ESTADO  DA  PARAÍBA.  SUBSTITUTO  TRIBUTÁRIO.
RESPONSABILIDADE  PELO DESCONTO E  REPASSE  AO  ÓRGÃO  PREVIDENCIÁRIO.
LEGITIMIDADE  PARA  CUMPRIR  A  ORDEM  DE  SUSPENSÃO  DA  ILEGALIDADE.
REJEIÇÃO. Apesar de não possuir capacidade tributária ativa, esta não se confunde com a figura do
substituto  tributário,  entendido  como sendo  o  responsável  pela  retenção  e  recolhimento  da  exação
devida. No caso concreto, o contribuinte de direito é o servidor público, mas caberá à fonte pagadora
substituí-lo na obrigação de recolhimento. Mérito. (1) terço de férias. Impossibilidade de incidência.
Precedentes do STF, do STJ e desta corte. (2) gratificações do art. 57, inc. VII da Lei complementar nº
58/2003 e da gratificação de atividades especiais. Temp. Inexistência de norma excludente do âmbito de
incidência. Não configuração legalidade da exação. Incisos V e XII do § 1º do art. 4º da Lei federal nº
10.887/2004.  (3)  exercício  de  cargo  em  comissão  ou  de função  comissionada  ou gratificada.  Não
incidência  da  contribuição  previdenciária.  Nego  provimento  aos  apelos  do  estado  da  Paraíba  e  da
PBPREV, ao passo que dou provimento parcial  ao reexame necessário.  A Primeira Seção,  revendo



incidência de desconto relativo a contribuição previdenciária com relação às verbas
indentórias de caráter propter laborem.

Ademais, não é necessária a discussão de todas as teses apresentadas para
que se considere cumprido o dever de prestar a jurisdição,  sendo suficiente que
sejam  decididas,  fundamentadamente,  as  questões  postas  sob  julgamento5,  não
existindo, portanto, qualquer eiva de omissão a ser sanada.

Pretende  o  Embargante,  na  verdade,  rediscutir  o  mérito  expressamente
decidido, providência vedada nesta estreita via recursal6.

posicionamento anterior, firmou entendimento pela não incidência da contribuição previdenciária sobre
o terço constitucional de férias, dada a natureza indenizatória dessa verba. (STJ AGREG 1212894/pr,
relator  ministro Herman Benjamin, DJE 22.02.2010).  As desonerações tributárias demandam norma
explícita e específica, sendo vedada a interpretação extensiva de rol taxativo. Precedentes do STJ. (Resp
921873/Rs, Rel. Ministra Eliana Calmon, segunda turma, julgado em 13/10/2009, DJE 23/11/2009). A
incidência de contribuição previdenciária sobre as gratificações do art. 57, inc. VII da Lei complementar
nº 58/2003 e a gratificação de atividades especiais. Temp, classificadas como gratificações de atividades
especiais, estão dentro da legalidade. Sobre a gratificação de representação, percebida em decorrência
do  exercício  de  cargo  em  comissão  ou  de função comissionada  ou gratificada,  não  deve  incidir
o desconto previdenciário,  posto  não  ser  incorporável  aos  proventos  de  inatividade.(TJPB;  Ap-RN
2009707-76.2014.815.0000;  Terceira  Câmara  Especializada  Cível;  Rel.  Des.  José  Aurélio  da  Cruz;
DJPB 20/11/2014; Pág. 14) 

5.PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. INEXISTÊNCIA. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO OPOSTOS
NA ORIGEM. AUSÊNCIA DE OMISSÃO. CONSONÂNCIA DO ACÓRDÃO RECORRIDO COM O
ENTENDIMENTO PRECONIZADO POR ESTA CORTE. SÚMULA 83/STJ. IMPOSSIBILIDADE
DE REEXAME DE MATÉRIA PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO. 1. Não
há falar em violação do art. 535 do Código de Processo Civil pois o Tribunal de origem dirimiu as
questões pertinentes ao litígio, afigurando-se dispensável que venha examinar uma a uma as alegações e
fundamentos expendidos pelas partes.  […] (STJ, AgRg no AREsp 566.178/MG, Rel.  Ministro Luis
Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em 10/02/2015, DJe 19/02/2015).

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  CONTRA  ACÓRDÃO  CONDENATÓRIO.  CONTRADIÇÃO,
OMISSÃO  E  ERRO  MATERIAL.  INEXISTÊNCIA.  IMPOSSIBILIDADE  DE  REEXAME  DA
CAUSA. EMBARGOS REJEITADOS. 1. Ausência contradição, omissão e erro material a ser sanada
pelos embargos declaratórios. 2. É firme a jurisprudência no sentido de que são incabíveis os embargos
de declaração quando a parte, a pretexto de esclarecer uma inexistente situação de obscuridade, omissão
ou contradição,  vem a  utilizá-los  com o objetivo de infringir  o  julgado e  de,  assim,  viabilizar  um
indevido reexame da causa.  Precedentes.  3. Não se faz necessária a manifestação do julgador sobre
todas as teses jurídicas ventiladas pelas partes. Precedentes. […] 6. A jurisprudência deste Supremo
Tribunal é firme no sentido de que o que se espera de uma decisão judicial é que seja fundamentada, e
não que se pronuncie sobre todas as alegações deduzidas  pelas  partes.  7.  Embargos de Declaração
rejeitados (STF, AP 396 ED, Rel. Min. CÁRMEN LÚCIA, Tribunal Pleno, julgado em 13/12/2012, DJe
18/03/2013) .

6.PROCESSUAL  CIVIL.  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  NO  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  ART.  535  DO  CPC.  INEXISTÊNCIA  DE  VÍCIOS.
TENTATIVA DE REDISCUSSÃO DA MATÉRIA DE MÉRITO DECIDIDA. IMPOSSIBILIDADE
EM SEDE DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 1. Nos termos do art. 535 do CPC, os embargos de
declaração apenas são cabíveis quando constar no julgamento obscuridade ou contradição ou quando o
julgador for omisso na análise de algum ponto. Admite-se, por construção jurisprudencial, também a
interposição de aclaratórios para a correção de erro material. 2. "A omissão a ser sanada por meio dos
embargos declaratórios é aquela existente em face dos pontos em relação aos quais está o julgador
obrigado a responder; enquanto a contradição que deveria ser arguida seria a presente internamente no
texto do aresto embargado, e não entre este e o acórdão recorrido. Já a obscuridade passível de correção



Posto isso, conhecidos os Embargos de Declaração, rejeito-os.

Presidi  o  julgamento  realizado  na  Sessão  Ordinária  desta  Quarta  Câmara
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, no dia 01 de dezembro de
2015,  conforme  Certidão  de  julgamento,  dele  também  participando,  além  deste
Relator, o Excelentíssimo Desembargador João Alves da Silva e o Juiz convocado o
Dr. Gustavo Leite Urquiza (com jurisdição plena para substituir o Excelentíssimo
Desembargador  Frederico  Martinho  da  Nóbrega  Coutinho).  Presente  à  sessão  a
Exma. Procuradora de Justiça Dra. Jacilene Nicolau Faustino Gomes.

Gabinete no TJ/PB em João Pessoa,

Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira
Relator

é  a  que  se  detecta  no  texto  do  decisum,  referente  à  falta  de  clareza,  o  que  não  se  constata  na
espécie."(EDcl  no  AgRg no  REsp 1.222.863/PE,  Rel.  Ministro  castro  Meira,  Segunda Turma,  DJe
13/6/2011). 3. Embargos manejados com nítido caráter infringente, onde se objetiva rediscutir a causa já
devidamente decidida. 4. Embargos de declaração rejeitados (STJ, EDcl no AgRg no AREsp 94.437/PR,
Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em 26/06/2012, DJe 29/06/2012).


